
  

PARECER Nº       , DE 2017 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

E CIDADANIA, em decisão terminativa, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 352, de 2017, do 

Senador José Medeiros, que altera o Decreto-Lei 

nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 

Penal, para presumir a legítima defesa quando o 

agente de segurança pública mata ou lesiona 

quem porta ilegal e ostensivamente arma de fogo 

de uso restrito. 

Relator: Senador WILDER MORAIS 

I – RELATÓRIO 

Vem à análise desta Comissão, em caráter terminativo, o Projeto 

de Lei do Senado (PLS) nº 352, de 2017, de autoria do Senador José 

Medeiros, que altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – 

Código Penal, para presumir a legítima defesa quando o agente de 

segurança pública mata ou lesiona quem porta ilegal e ostensivamente arma 

de fogo de uso restrito. 

Nesse sentido, o Projeto acrescenta parágrafo único ao art. 25 

do Código Penal, in verbis: 

“Art. 25. ...................................................... 

Parágrafo único. A legítima defesa se presume quando o 

agente de segurança pública mata ou lesiona quem porta, ilegal e 

ostensivamente, arma de fogo de uso restrito.” (NR) 

Na justificação, afirma o Autor que o armamento militar eleva 

a capacidade de dissuasão e intimidação social, provoca maiores danos 

físicos, aumenta a probabilidade de morte, reduz a capacidade de defesa, 

desafia os órgãos de segurança pública, reduzindo sua capacidade de 

controle social, e assegura o cometimento de outros crimes, fatos que 

motivaria a alteração legal ora proposta. 
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Informamos, por fim, não terem sido apresentadas emendas no 

prazo regimental. 

II – ANÁLISE 

Frise-se de antemão, este projeto atende a uma necessidade 

urgente dos corajosos homens e mulheres policiais em todo o país, que estão 

amarrados pela burocracia na guerra ao tráfico de drogas. 

Compete a esta Comissão emitir parecer quanto à 

constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade, técnica legislativa e 

mérito das proposições a ela submetidas, nos termos do art. 101 do 

Regimento Interno do Senado Federal. 

No que se refere à constitucionalidade do Projeto, não se faz 

presente qualquer ofensa material ou formal à Constituição Federal de 1988, 

tendo sido observados todos os preceitos constitucionais relativos ao 

processo legislativo constantes dos arts. 59 a 69 da Constituição.  

Quanto à juridicidade e à regimentalidade, não se encontram, 

tampouco, quaisquer vícios impeditivos da tramitação do Projeto, que se deu 

em conformidade com todas as regras do Regimento Interno. 

Quanto   à   técnica   legislativa, a proposição se mostra em 

consonância com o que determina a Lei Complementar nº 95, de 26 de 

fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e 

a consolidação das leis. 

Quanto ao mérito, entendemos ser bastante meritória e oportuna 

a alteração ora proposta, que visa a inibir a atuação de organizações 

criminosas que atuam mediante o emprego de armamento de uso privativo 

das Forças Armadas e das corporações policiais, que é obtido, via de regra, 

por meio do tráfico internacional de armas de fogo. 

Nos últimos seis anos da guerra civil síria, 350.0001 (trezentos 

e cinquenta mil) civis foram vitimados, segundo estimativas internacionais. 

Um país que está sendo disputado por terroristas, guerrilheiros e ditadores, 

sofrendo bombardeios das duas maiores potencias internacionais. 

                                                           
1 http://g1.globo.com/mundo/noticia/2016/02/numero-de-mortos-em-guerra-civil-na-siria-chega-a-
470-mil-diz-jornal-20160211100505516954.html 
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No mesmo período, o Brasil alcançou os mesmos 350.0002 

mortos nesta guerra fratricida que alguns teimam em negar. É hora de 

encararmos a realidade de frente! 

O crime organizado brasileiro – com ramificações 

internacionais – está cada dia mais forte, armado e audacioso. Este 

fortalecimento do inimigo se reflete nos desfiles diários de facções 

criminosas com seus fuzis à luz do dia, oprimindo o povo trabalhador e 

achincalhando o Estado. Mais importante, se traduz em vidas perdidas 

diariamente por bravos policiais civis e militares. Apenas entre 2015 e 2016 

foram 821 (oitocentos e vinte e um) policiais mortos em confronto. 

  Porém, os corajosos policiais brasileiros estão de mãos atadas, 

sem poder defender a sociedade ou a si mesmos. Hoje o agente da lei que 

abre fogo contra um marginal ilegalmente armado - durante uma operação 

policial, ainda que este demonstre claramente sua hostilidade – será 

investigado, possivelmente afastado e corre o risco de ser condenado, veja 

só, até mesmo por homicídio. Um completo e inaceitável absurdo. 

Isto não é nenhuma caricatura, mas a leitura simples das Regras 

de Engajamento, por exemplo, das Forças Armadas em Operações de 

Garantia da Lei e da Ordem3. Vejamos: 

Diretriz Ministerial nº 15/2010, de 04 DEZ 10: 

7.REGRAS PARA A UTILIZAÇÃO DA FORÇA 

(...) 

d. O uso da força, último recurso, só deve ser feito 

depois de esgotadas todas as possibilidades de 

negociação e deve ser proporcional à ameaça ou 

situação encontrada. 

e. Em todas as situações, sempre que possível, deve-

se seguir a seguinte sequência de ações: 

1) alertar verbalmente, empregando alto-falantes, se 

for o caso; 

2) negociar; 

3) realizar demonstrações de força, priorizando o 

princípio da massa; 

4) empregar formações de controle de distúrbios; 

                                                           
2 http://www.forumseguranca.org.br/wp-
content/uploads/2017/06/FBSP_atlas_da_violencia_2017_relatorio_de_pesquisa.pdf 
3 http://www.defesa.gov.br/arquivos/File/2010/mes12/regras.doc 
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5) usar armas não letais – lançar gás lacrimogêneo, 

água e granadas de efeito moral; 

6) atirar com munição especial – projétil de borracha; 

e 

7) executar tiros de advertência (exemplo, tiros para o 

alto). 

f. Empregar sempre a força mínima nas ações. 

8. REGRAS PARA A UTILIZAÇÃO DO 

ARMAMENTO 

c. O emprego de munição real só deve ser feito diante 

de caracterização de ato hostil que represente grave 

ameaça à integridade física dos integrantes da Força de 

Pacificação e/ou da população, sempre como último 

recurso. 

d. A fração da Força de Pacificação só realizará 

“fogo” mediante ordem do seu Comandante, ou em 

legítima defesa própria ou de terceiros, 

indubitavelmente caracterizada, devendo: 

1) executar tiros de advertência (exemplo, tiros para o 

alto), se possível em locais visíveis pela força adversa, 

de forma a intimidá-la; 

2) atirar somente na direção do oponente claramente 

identificado; 

3) buscar ferir e não matar o oponente; 

4) direcionar os tiros para os membros inferiores dos 

oponentes, com o objetivo de incapacitá-los, ou para o 

motor/pneus do veículo; 

5) tomar todas as precauções razoáveis para não ferir 

qualquer outra pessoa além do oponente; 

6) atirar somente o necessário, interrompendo o fogo 

quando o oponente houver cessado a ameaça; 

7) realizar disparos sempre tiro a tiro (fogo 

automático só como último recurso). 

 

Ou seja, hoje, o criminoso precisa fazer mira contra o agente da 

lei para que este possa, licitamente e após diversas precauções, abrir fogo 

calmamente, mirando nos membros inferiores, evitando a todo custo a morte 

do oponente. Caso descumpra qualquer tecnicalidade e leve à óbito o 

adversário fortemente armado, pode sofrer gravíssimas consequências. 
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O absurdo desta situação fica ainda mais flagrante e exige 

solução urgente diante da intervenção federal decretada na segurança pública 

do estado do Rio de Janeiro. 

Para tomar o controle das ruas e vencer as organizações 

criminosas, é essencial que o pacificador tenha liberdade para alvejar o 

oponente com ato ou mesmo intenção hostil, ainda que à distância. 

Afirmação bem colocada em diversas entrevistas recentes pelo i. Gen. 

Heleno, primeiro comandante brasileiro da Força de Pacificação do Haiti 

(MINUSTAH). Com isto, rapidamente o sujeito ilicitamente armado é 

retirado das ruas, dando a liberdade necessária para que os militares possam 

trazer a paz à população afetada. 

É, portanto, urgente a aprovação deste valoroso projeto, 

permitindo o fortalecimento das policias e dos policiais em todo o Brasil, 

mas especialmente das tropas que levam adiante a intervenção no estado do 

Rio de Janeiro. Assim, teremos uma chance real de vitória na luta contra o 

crime organizado. 

Desse modo, acreditamos que a aprovação do PLS nº 352, de 

2017, em muito contribuirá para o aperfeiçoamento do atual regramento 

jurídico relativo à matéria. 

III – VOTO 

Nesse sentido, votamos pela constitucionalidade, juridicidade, 

regimentalidade, boa técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação do 

Projeto de Lei do Senado nº 352, de 2017. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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